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DIREITOS FUNDAMENTAIS Samuel Sales Fonteles 

1ssões sobre o tema, com destaque ao subcapítuloJe desa�_am os �ostumes sociais''. Neste tópico, sãoa�a aux1h.ar poss1veis respostas constitucionalmenteJletante indagação: "é possível no Brasil, o exercíciode uma maneira socialmente nociva ou que turbe

:iuilo que já está consolidado nos estudos sobre a::lamentais" é uma obra que realmente não se esém, pois sem embargo de circunstanciar o leitoros fundamentais e ao significativo estudo desses1ece elementos para a compreensão de certos tóalta i�da.gação. Dentre tantos, um bom exemplo1s ao instituto do overriding, em que, partindo dela Súmula Vinculante n. 3 pelo Supremo Tribunal.º. fenômeno pelo qual, segundo didaticamentellc1al ganha "nova roupagem': distinguindo-se dorado quando se caracteriza a plena superação do

F�nd�mentais� chegando com eminente maturiçao, e uma importante compilação teórica e nor-e essencial nessa matéria, certamente corroboraautor em sua atuação profissional como Docer,tevtini�tério Público. Assim, Samuel Sales Fontelesite, rigorosamente apta a guiar com sólida segu�les que procuram se embrenhar no essencial e::fireitos fundamentais. 

André Ramos Tavares

3r da Faculdade de Direito do Largo de
rofessor da PUC/SP e Conselheiro da Comissão
íblica da Presidência da República. 
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